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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO TITULAR DA PRIMEIRA 

RELATORIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 O MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS, por meio de seu Procurador-Geral 

signatário, vem perante Vossa Excelência, no exercício de suas funções institucionais e 

regulamentares elencadas no artigo 145 da Lei Estadual nº 1.284/2001, vem, com fundamentos 

no artigo 162, II e seguintes, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do 

Tocantins, apresentar a presente
1 

 

MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL 

 

nos autos E-CONTAS nº 1913/2014 (Edital e Contrato), apenso ao processo E-CONTAS nº 

6167/2016 (Inspeção), em face do Edital de Concorrência nº 014/2014 e do decorrente 

Contrato de Concessão nº 211/2014, celebrado pela Prefeitura de Palmas, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Acessibilidade, Mobilidade, Trânsito e Transporte de Palmas/TO 

– SMAMTT, e a empresa Infosolo Informática Ltda., pelos fatos e fundamentos expostos. 

 

                                           
1
 Protocolada por dependência aos processos e-CONTAS nº 6167/2016 e 1913/2014. 
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I – DA SÍNTESE FÁTICA 

1. Tramita perante este Tribunal de Contas o Processo nº 1913/2014 consistente na análise 

do Edital de Concorrência nº 014/2014, cujo objeto é a outorga onerosa da concessão de 

serviços públicos, precedidas de obra pública, para implantação, operação, gestão, controle e 

manutenção de sistema eletrônico informatizado e automatizado, aferição de uso remunerado 

das vagas de estacionamentos rotativos em vias, áreas e logradouros públicos em formato 

digital e não inclusivo do Município de Palmas/TO, para veículos automotores e similares. 

2. Abarca o processo, ainda, o exame do Contrato de Concessão nº 211/2014 firmado 

entre o Município de Palmas, com a interveniência da Secretaria Municipal de Acessibilidade, 

Mobilidade, Trânsito e Transporte, e a Infosolo Informática Ltda., o qual teve o extrato 

publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 1.232, de 08/04/2015, com as seguintes 

informações, litteris: 

EXTRATO DO CONTRATO DE CONCESSÃO Nº 211/2014  

GGG – DESPACHO Nº 072/2014 - ATGGG  

ESPÉCIE: CONTRATO DE CONCESSÃO  

CONTRATANTE: SECRETARIA DE ACESSIBILIDADE, MOBILIDADE, 

TRÂNSITO E TRANSPORTE  

CONTRATADA: INFOSOLO INFORMÁTICA LTDA  

OBJETO: O objeto do presente Contrato é outorga onerosa da concessão de serviços 

públicos, precedida de obra pública, para implantação, operação, gestão, controle e 

manutenção de sistema eletrônico informatizado e automatizado, aferição de uso 

remunerado das vagas de estacionamento rotativos em vias, áreas e logradouros 

públicos em formato digital e não intrusivo do Município de Palmas/TO, para veículos 

automotores e similares, conforme descrito no Processo nº2014022440.  

VIGÊNCIA: A vigência deste contrato será de 120 (cento e vinte) meses, a contar da 

data de sua assinatura;  

DATA DA ASSINATURA: 26/08/2014.  

VALOR TOTAL: R$ 94.965.240,96 (noventa e quatro milhões, cento e sessenta e cinco 

mil, duzentos e quarenta reais e noventa e seis centavos). 

BASE LEGAL: Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, e 

no processo nº 2014022440.  

SIGNATÁRIOS: Christian Zini Amorim - Secretário Municipal de Acessibilidade, 

Mobilidade, Trânsito e Transporte e Infosolo Informática Ltda, por seu representante 

legal, Adriano Viegas de Freias. 

3. Para melhor instrução, foi determinado por esta Corte de Contas a realização de 

inspeção in loco, autuada sob o nº 6167/2016, apensada ao processo principal nº 1913/2014, 

com o objetivo de obter dados, documentos comprobatórios e apurar possíveis irregularidades 

no Edital de Concorrência nº 014/2014 e na execução do Contrato nº 211/2014, celebrado com 

a empresa INFOSOLO Informática Ltda. 

4. Ocorre que o Relatório de Inspeção nº 04/2016 e outras manifestações das Áreas 

Técnicas lançadas na Inspeção nº 6167/2016, apontam diversas irregularidades insanáveis na 
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confecção e realização da Concorrência nº 014/2014, bem como na execução do Contrato de 

Concessão nº 211/2014, evidências suficientes para autorizar a sustação da execução do 

Contrato de Concessão nº 211/2014, sob pena de prejuízo ao erário municipal e à população 

da cidade de Palmas/TO. 

 

II – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

a) IRREGULARIDADES LISTADAS NO RELATÓRIO DE INSPEÇÃO Nº 04/2016 

5.  No Relatório de Inspeção nº 04/2016 (Evento 10) a Primeira Diretoria de Controle 

Externo identificou em sua análise diversas e graves irregularidades. Confira-se: 

3. CONCLUSÃO  

As seguintes irregularidades foram identificadas neste trabalho:  

Item 2.4 – Descumprimento das exigências quanto as “obrigações da empresa 

concessionária, em desacordo com o Contrato nº 211/2014, cláusula 7.1.1, item “c 1”; 

Item 2.5 - Descumprimento da “cláusula sétima – dos direitos e obrigações das partes e 

dos usuários”, prevista no contrato nº 211/2014:  

Sub-item 2.5.1 - Incisos e alíneas, do subitem 7.1.1 – Direitos e obrigações da 

Concessionária  

Sub-item 2.5.3 - Incisos do subitem 7.1.3 – Direitos e obrigações dos Usuários 

Item 2.6 - Descumprimento dos prazos previstos no cronograma de execução do projeto 

(campanhas educativas, 1ª e 2ª fase de operação), conforme previsto no item 2.2.1 ao 

2.2.3 do contrato;  

Item 2.8, CLÁUSULA QUINTA – Dos Ajustes no sistema, em desacordo ao Termo de 

Ajuste de Conduta e ao Contrato nº 211/2014, cláusula 2.3, inciso IV e cláusula 7.1.1, 

item k.  

Item 2.9 – Não cumprimento da “fiscalização” do monitoramento, em especial, quanto a 

existência do “sistema integrado e automatizado de registro de presença do veículo na 

vaga de estacionamento rotativo - zona azul e verde e vagas especiais, com transmissão 

on-line dos dados do veículo e sua localização por georreferenciamento via GPS 

diretamente ao sistema de gerenciamento da secretaria municipal de segurança, defesa 

civil, e trânsito”  

Item 2.10 - Plataforma da operacionalização do sistema está em desconformidade com 

as exigências editalícias (os módulos de gestão, fiscalização, de compra de tempo de 

estacionamento, de compra de crédito, de cadastro de usuários, características 

específicas do sistema)  

Item 2.11 – Inconsistências nos relatórios de valores que são recolhidos mensalmente à 

crédito do poder concedente, conforme percentual definido no contrato nº 211/2014, 

“cláusula terceira – tarifa, reajustes e pagamentos pela outorga”, subitem 3.6  

Item 2.15 - Itens avaliados na proposta técnica que não estão sendo executados pela 

concessionária:  
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Sub-item 2.1.2 - Conceito tecnológico, em desacordo com o Contrato nº 

211/2014, cláusula 7.1.1, item s.  

Sub-item 2.1.14 – Falta de controle do pagamento da tarifa -Talões impressões 

x Controladores eletrônicos, em desacordo com o Contrato nº 211/2014, 

cláusula 2.3, inciso IV.  

Sub-item 2.1.15 – Operacionalização, em desacordo com o Contrato nº 

211/2014, cláusula 2.3, inciso IV e cláusula 7.1.1, item k. 

Sub-itens 2.1.16 – Exercício de fiscalização e de poder de polícia 

administrativa de trânsito e 2.1.22 - Declaração do agente da autoridade de 

trânsito, ambos em desacordo com o Contrato nº 211/2014, cláusula 2.1.1.  

Sub-item 2.1.26.3 – Das Vagas, Tempo de Permanência e Valores, com 

cobrança de estacionamento ocorrendo em áreas não permitidas pela 

prefeitura, em desacordo com o Contrato nº 211/2014, cláusula 2.1.2, cláusula 

2.3, inciso IV e cláusula 7.11, itens “k” e “s”.  

Sub-item 5 - Cronograma de Execução, em desacordo com o Contrato nº 

211/2014, cláusulas 2.2.1, 2.2.2 e 2.2.3.  

Item 2.16 – Não compatibilidade dos preços cobrados com a realidade econômica local, 

em desacordo com o Decreto nº 1.124, de 07 de outubro de 2015, art. 1º.  

Item 2.20 - Descumprimento das exigências quanto a sinalização, horizontal e 

manutenção, em desacordo com o Contrato nº 211/2014, cláusula 7.1.1, item “e”.  

Item 2.21 - Veracidade das informações veiculadas pela imprensa local, noticiando 

reclamações dos usuários das vagas do estacionamento rotativo e empresários locais 

quanto a prestação de serviços do estacionamento rotativo, especialmente nos seguintes 

aspectos:  

Sub-item 2.21.1 – dificuldades para aquisição dos talões de estacionamento e 

restrição da forma de pagamento somente em dinheiro na “zona verde”, em 

desacordo com o Contrato nº 211/2014, cláusula 7.1.3, inciso III.  

Sub-item 2.21.2 – Os valores cobrados pela empresa concessionária  

Sub-item 2.21.3 – O número insuficiente de monitores (agentes de 

estacionamento) para orientar o cidadão 

Sub-item 2.21.4 – A emissão de avisos sem identificação do tipo de 

irregularidade praticada pelo usuário  

Após as constatações listadas acima, verifica-se que a empresa contratada não vem 

cumprindo com o estabelecido no Edital de Concorrência nº 014/2014 e com o Contrato 

de Concessão nº 211/2014, e mesmo sendo notificada por diversas vezes pela 

Administração acerca destas irregularidades, a empresa continua a não cumprir com o 

avençado. Portanto, o contrato não está sendo executado nos prazos, quantidades e 

quesitos de qualidade nele definidos.  

Conforme demonstrado no item 2.23, foi especialmente designado pela Administração 

representante para realização da tarefa de fiscalização e a execução do contrato foi 

efetivamente acompanhada e fiscalizada, conforme demonstrado nos ANEXOS 8, 9 e 

25.  



 

 

 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS  

DO ESTADO DO TOCANTINS 
 

  
 

Página 5 de 14 

  

Não houve celebração de termo aditivo para o contrato em epígrafe, portanto não 

houveram alterações contratuais de objeto e valor.  

A Administração adotou providências nos casos de descumprimento de avença por parte 

do contratado, conforme pode se observar nos documentos apresentados nos ANEXOS 

8 e 9. 

6. Vê-se, desse modo, a gravidade dos resultados da inspeção. Ao se fazer um paralelo 

entre as irregularidades anotadas e o reflexo dessas na execução do contrato, sempre com vistas 

ao interesse público, o cenário apresentado constrange este órgão de controle externo a requerer 

a suspensão da execução contratual. Isso porque, assim é tradução possível dos achados de 

inspeção.  

7. Dentre esses resultados, destaca-se os a seguir como de maior gravidade para a 

continuidade da execução do serviço.  

8. Sobre o item 2.4, não há como comprovar o cumprimento da regularidade da empresa 

com suas obrigações fiscais e previdenciárias, indicativo de potencial responsabilização 

subsidiária do ente municipal caso haja descumprimento dessas. 

9. Em relação ao item 2.5, subitem 2.5.3, não há respeito aos direitos dos usuários do 

estacionamento rotativo, como foi entabulado na cláusula 7.1.3. Essa violação contratual 

indica o descompromisso da contratada em cumprir com o contrato, a priorizar seu interesse 

lucrativo em detrimento do superior interesse público. 

10. Já o item 2.8 comprova o descumprimento do Termo de Ajuste de Conduta com o 

PROCON/TO, e evidenciar o renitente desrespeito aos direitos dos consumidores, mesmo 

após o compromisso com o órgão de proteção. 

11. O item 2.11 revela deficiência contábil na prestação de contas ao poder concedente, 

indício de possível prejuízo ao patrimônio municipal e manipulação da quantidade real de 

receita arrecada. 

12. O item 2.15 salta aos olhos pelo descumprimento do contrato e suas repercussões em 

relação aos usuários. Porém, dentre os seus subitens, mostram-se como gravíssimas as 

constatações da equipe com referência a “delegação” aos funcionários da empresa contratada 

para o exercício do poder de polícia de fiscalização e sanção de trânsito e o não 

cumprimento do edital de licitação para implantação do restante do sistema e melhorias 

antes do início da cobrança. 

13. Como se vê, são várias e graves as conclusões do relatório de inspeção sobre o 

descumprimento do contrato pela empresa contratada, sendo que tal conduta vem afetando 

diretamente os usuários. Está caracterizado, portanto, submissão do interesse público 

primário, do qual é representante a coletividade, ao interesse privado, lucrativo, da 

empresa contratada, situação impassível de solução, a não ser pela supremacia do interesse 

público. 

14. Munida do relatório de inspeção acima, a Coordenadoria de Análise de Atos, Contratos 

e Convênios aderiu a linha de pensamento esposada. Emitiu a seguinte opinião no Parecer nº 

099/2016 (Evento 13): 

3.0. CONCLUSÃO  
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3.1. Reitero a conclusão do Parecer Técnico n.º 016/2014;  

3.2. O edital e o contrato de concessão configuraram como irregulares a partir da 

exigência de certificações de qualidade que não encontram respaldo nas Leis que regem 

o regime de Licitação e descumprimento de cláusulas contratuais e subitens 

respectivamente.  

3.3. Ao exigir um único profissional qualificado com pelo menos 04 certificações de 

qualidades. no instrumento convocatório ficou evidente as restrições no certame 

licitatório.  

3.4. Considerando a Inspeção realizada pela equipe do Tribunal de Contas do 

Estado, verificou que os serviços prestados pela concessionária à Prefeitura de 

Palmas com relação ao estacionamento rotativo pago, não atendeu totalmente as 

cláusulas do contrato. [grifo nosso] 

15. Exposto a premissa fática materializada pela inspeção e pelas manifestações, a 

constatação é apenas uma, a empresa contratada não cumpriu as cláusulas contratuais. Existe, à 

vista disso, uma inexecução parcial do contrato. 

16. Em hipóteses de inexecução parcial do contrato, a consequência, segundo o art. 77 da 

Lei de Licitações, é a possibilidade de rescisão contratual, se subsumidas à alguns dos incisos 

do artigo 78. In casu, são claros os motivos para a rescisão do contrato segundo o artigo 78, 

incisos I e II, in verbis: 

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

[grifos nosso] 

17. Ainda, segundo a Lei nº 8.987/95, toda concessão pressupõe a prestação de um serviço 

adequado (art. 6º). Para que haja adequação do serviço é necessária regularidade e 

cumprimento das cláusulas contratuais. Se não há cumprimento, há inadequação do serviço e 

efeito dessa causa é a caducidade da concessão: 

 Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder 

concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções 

contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e as normas 

convencionadas entre as partes. 

§ 1
o
 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou deficiente, tendo por base 

as normas, critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou disposições legais ou 

regulamentares concernentes à concessão; [grifos nosso] 

18. Observa-se, como exposto, existir enquadramento na condição de caducidade da 

concessão, seja pelo descumprimento das cláusulas contratuais ou na prestação do serviço de 

forma inadequada. 

19. Por outro lado, há de se pontuar a discricionariedade do gestor, inclusive em um juízo 

sumário como se faz na concessão da liminar pleiteada. Dessa forma, a prudência orienta, sob 
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pena de ocorrência de danos de outras dimensões, a suspensão da execução do Contrato de 

Concessão nº 211/2014 até o julgamento do Processo nº 1913/2014, onde poderá se avaliar a 

caducidade ou não da concessão. 

b) DA POSSÍVEL CADUCIDADE DA CONCESSÃO 

20. Nada obstante ser passível de declarada a caducidade da concessão pela prestação de 

serviço inadequado e pelo descumprimento das cláusulas contratuais, sobressai a possível 

caducidade pela paralisação do serviço pela empresa contratada, Infosolo Informática Ltda. 

21. Noticiou-se na imprensa
2
 que na data de 10 de novembro de 2016 a empresa 

concessionária interrompeu a ação dos seus agentes de estacionamento e demais 

funcionários, e, apenas retornou no dia 02 de fevereiro de 2017
3
. É o conteúdo da nota 

publicada: 

"NOTA – BLUE 

10/11/2016 

"O Blue, Concessionária do Serviço Público para implantação, operação, gestão, 

controle e manutenção de sistema eletrônico informatizado e automatizado, aferição de 

uso remunerado das vagas de estacionamentos rotativos na cidade de Palmas/TO, vem 

comunicar a suspensão da atuação dos seus agentes de estacionamento e demais 

colaboradores. 

Desde o início da implantação do estacionamento rotativo, não houve uma fiscalização 

efetiva do uso das vagas, por parte da Prefeitura de Palmas. Sem a devida fiscalização, a 

maioria dos usuários insiste no uso das vagas sem o correspondente pagamento, haja 

vista que não existe nenhum tipo de sanção pelo uso irregular das vagas, causando 

incalculáveis prejuízos ao Blue. 

Após a suspensão da Tarifa de Pós Utilização (TPU), a arrecadação do Blue caiu cerca 

de 90%. A receita advinda pelo uso das vagas, desde fevereiro de 2016, não é suficiente 

para cobrir sequer metade dos gastos com a folha de pagamento dos funcionários. 

De se ressaltar que os investimentos feitos na cidade, tais como construção de calçadas, 

pavimentação de vias, sinalização das vagas e implantação de parquímetros foram 

suportados diretamente pela Concessionária. A única expectativa de retorno do 

investimento são as cobranças pelo uso das vagas. 

Ante a problemática de ausência de fiscalização e o consequente uso irregular das 

vagas, o Blue acumula prejuízo de aproximadamente R$ 3.500.000,00 (três milhões e 

quinhentos mil reais). 

Dessa forma, não restou alternativa senão a interrupção da ação dos agentes de 

estacionamento e demais funcionários do Blue Palmas. A regularização pelo uso 

das vagas poderá ser feita pelos parquímetros e aplicativos. 

Agradecemos a compreensão da população de Palmas e informamos que nosso 

escritório permanecerá aberto para mais esclarecimentos”. [sem grifos no original] 

                                           
2
 http://www.clebertoledo.com.br/estado/2016/11/10/83415-blue-suspende-atuacao-dos-agentes-em-palmas-e-fala-

em-prejuizos-de-r-3-5-mi 
3
 https://www.t1noticias.com.br/cidades/empresa-blue-voltara-a-realizar-da-cobranca-do-estacionamento-rotativo-

em-palmas/82190/ 
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22. Em primeira análise, verifica-se mais um descumprimento contratual, especificamente 

da cláusula 7.1.1, item “c”, pois deixou a concessionária de manter operadores. Contudo, 

apresenta-se verdadeira paralisação “camuflada” do serviço, em uma praticamente 

descontinuidade do serviço, já que, após essa interrupção, não houve mais cobrança de 

estacionamento rotativo, se encerrando a execução do serviço concedido. 

23. A Lei de Concessões, ao seu turno, indica solução drástica, mas compatível com a 

“liberalidade” da atuação da concessionária, isto é, a declaração de caducidade e extinção da 

concessão. Veja-se: 

Art. 35. Extingue-se a concessão por: 

[...] 

III - caducidade; 

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarretará, a critério do poder 

concedente, a declaração de caducidade da concessão ou a aplicação das sanções 

contratuais, respeitadas as disposições deste artigo, do art. 27, e as normas 

convencionadas entre as partes. 

§ 1
o
 A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder concedente quando: 

[...] 

III - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para tanto, ressalvadas as 

hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior; [grifo nosso] 

24. Dessarte, tal conduta da concessionária em interromper o serviço é mais uma prova do 

seu descompromisso com a prestação do serviço de estacionamento rotativo. Dessa feita, 

como bem exposto, a atuação incisiva, adequada, necessária e proporcional deste Tribunal de 

Contas é a sustação do contrato. 

 

c) DA DELEGAÇÃO DE PODER DE POLÍCIA À PARTICULARES 

25. Em exame ao relatório de inspeção, os itens 2.15, subitens 2.1.16 e 2.1.22, e item 2.22 

chamam atenção pela constatação da equipe da delegação de poder de polícia aos funcionários 

da concessionária.  

26. Relata a equipe que se o usuário do estacionamento não realiza o pagamento pela 

utilização, o funcionário da empresa o notifica pela irregularidade por não recolhimento dos 

valores devidos e emite uma Tarifa de Pós Utilização (TPU), em virtude do enquadramento da 

infração administrativa. Não paga essa TPU, estará o usuário vulnerável a aplicação da 

penalidade prevista no art. 181, inciso XVII, do Código de Trânsito Brasileiro. 

27. Atualmente, a aplicação dessa TPU está regulamentada pelos §§8º a 12 do art. 15 do 

Decreto nº 704/2014, acrescidos pelo Decreto nº 1.328/2017. É a redação: 

§ 8º A notificação de irregularidade pelo não recolhimento dos valores devidos pela 

utilização do SERP, dar-se-á por meio da emissão da Tarifa de Pós Utilização 

(TPU), emitida em equipamento eletrônico, pelos Agentes de Estacionamentos da 

Concessionária, com a especificação do enquadramento da infração 

administrativa, as características de identificação do veículo, tais como caracteres 

da placa e local, data e hora da emissão. (NR)  
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§ 9º A TPU será colocada no para-brisa do veículo, juntamente com eventual material 

de apoio e instruções de procedimentos para o pagamento, para que o usuário possa 

efetuar a anulação da notificação. (NR)  

§10. A TPU terá valor correspondente a 10 (dez) vezes o valor da tarifa de 30 (trinta) 

minutos, e terá 50% (cinquenta por cento) do valor revertido em créditos de 

estacionamento rotativo para os usuários devidamente cadastrados no sistema da 

Concessionária, devendo a quitação ser efetivada em até 3 (três) dias úteis. (NR)  

§ 11. O descumprimento do disposto no § 10 implicará na aplicação das 

penalidades previstas no art. 181, inciso XVII, do Código de Trânsito Brasileiro, 

mediante autuação pela autoridade municipal de Trânsito, investido do poder de 

polícia para lavrar o competente auto de infração. (NR) § 12. Após a aplicação da 

primeira TPU, caso não haja a regularização do estacionamento rotativo, haverá 

incidência de nova TPU a cada intervalo de 60 (sessenta) minutos. (NR) " [sem 

grifos no original] 

28. Embora questionável a própria natureza da TPU, há de se focar no “poder” delegado 

pelo decreto aos Agentes de Estacionamentos da Concessionária para notificação, pela prática 

de uma irregularidade enquadrada como infração administrativa, dos usuários, como dito, 

verdadeira delegação do poder de polícia a um particular. 

29. De início se afasta qualquer alegação de mera operacionalização ou execução da 

fiscalização pelos agentes, como são os equipamentos eletrônicos (radares), pois os 

funcionários da empresa concessionária fiscalizam e sancionam os usuários como se agentes de 

trânsito fossem. 

30. Sobre esse tema, o Professor Carvalho Filho em admirável lição disserta sobre os 

requisitos para delegação do poder de polícia
4
: 

Assim, o que se precisa averiguar é o preenchimento de três condições: (1a) a pessoa 

jurídica deve integrar a estrutura da Administração Indireta, isso porque sempre 

poderá ter a seu cargo a prestação de serviço público; (2a) a competência delegada 

deve ter sido conferida por lei; (3a) o poder de polícia há de restringir-se à prática 

de atos de natureza fiscalizatória, partindo-se, pois, da premissa de que as 

restrições preexistem e de que se cuida de função executória, e não inovadora. 

[grifos nosso] 

31. Pois bem. A empresa Infosolo Informática Ltda., pessoa jurídica privada, por ser 

sociedade limitada, não integra a Administração Indireta. Não existe lei delegadora, o que 

foi feito se fez através de decreto (Decreto nº 704/2014 modificado pelo Decreto nº 

1.328/2017). Ainda que os três requisitos estivessem preenchidos, a concessionária fiscaliza e 

sanciona, quase atingindo o ciclo do poder de polícia por completo (legislação, consentimento, 

fiscalização e sanção), inaceitável segundo a doutrina. 

32. Ora, é indubitável a prática pela concessionária de atos de poder de polícia não 

delegáveis a particulares. Uma vez ausente o requisito competência do ato administrativo Taxa 

de Pós Utilização, se considerada tal anomalia como um ato administrativo, a consequência é a 

declaração de sua inexistência na dimensão jurídica.  

                                           
4
 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 30. Ed. São Paulo: Editora Atlas, 

2016. 
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33. Em não sendo suficiente, mais uma vez vê-se o descumprimento contratual por parte da 

empresa concessionária, pois o instrumento é claro em assentar a inocorrência, em nenhuma 

hipótese, da transferência da atividade de polícia ou da atribuição de fiscalização do 

cumprimento da legislação de trânsito. Observe-se a cláusula 2.1.1: 

2.1.1. A contratação da concessão de que trata este Contrato e seus Anexos não 

Implicará, em nenhuma hipótese, na transferência da atividade de polícia ou da 

atribuição de fiscalização do cumprimento da legislação de trânsito, atividades que 

continuarão a ser executadas pelos agentes do Poder Público, inclusive por 

solicitação da concessionária quando da observância do disposto na Lei Municipal nº 

1.861/2012 e no Decreto Municipal nº 704/2014. [grifo nosso] 

34. Conforme a cláusula, não caberia aos funcionários da concessionária a fiscalização e 

aplicação de penalidades, mas sim, aos agentes do Poder Público, esses sim, servidores 

públicos autorizados ao exercício do poder de polícia. 

35. Pelo exposto, reforçado está o quadro argumentativo pela sustação da execução do 

contrato de concessão. 

 

d) DA CRIAÇÃO DE TAXA POR DECRETO 

36. Oportuno se torna confabular qual a natureza jurídica da Taxa de Pós Utilização 

(TPU). 

37. A TPU é uma notificação de irregularidade do enquadramento da infração 

administrativa pelo não recolhimento devido pela utilização do sistema de estacionamento 

rotativo (art. 15, §8º, do Decreto nº 704/2014). Logo, é uma sanção. 

38. Desse modo, embora nominada taxa, não é uma taxa. Como prevê o art. 145, inciso II, 

da Constituição Federal taxa, como tributo, deve possuir como fato gerador o exercício do 

poder de polícia ou utilização de serviços públicos, além de necessariamente ser prevista em lei 

(art. 150, inciso I, da CRFB).  

39. Pela circunstância da sua aplicação, poderia se pensar em taxa. Contudo, ao prever o 

instrumento normativo infralegal um preceito punitivo primário (não recolhimento pela 

utilização do estacionamento) e, assim, enquadrá-lo como infração administrativa, afastada está 

a natureza de taxa. 

40. Reside, então, a natureza da TPU como uma multa. No entanto, a sua previsão por 

decreto viola frontalmente o princípio da legalidade, de estatura constitucional (art. 5º, inciso 

II, da CRFB). Na lei nº 1.861/2012, instituidora do sistema de estacionamento rotativo pago, 

não há qualquer menção a penalidade por não recolhimento do valor. Portanto, 

inconstitucional a aplicação da TPU. 

41. Apesar de existir previsão no CTB de aplicação de penalidade em casos análogos, o 

próprio Decreto nº 704/14 com suas modificações é claro em estabelecer a aplicação da multa 

de trânsito como uma fase subsequente a TPU, a definir contornos bem claros do que é a 

TPU e qual a consequência de seu não pagamento: aplicação de multa de trânsito.  
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42. Por fim, a TPU viola o princípio da moralidade e se constitui em verdadeira maneira de 

renunciar a receita oriunda da aplicação de multas de trânsito, já que basta pagar a TPU, que se 

escapa da multa, verdadeiro “jeitinho” para não sofrer punição. 

43. Ante o quadro descrito, está suficientemente demonstrado não ser possível subsistir o 

Contrato de Concessão nº 211/2014, por estar eivado de graves vícios de diversas naturezas, 

qualificados como irregularidades dos mais elevados níveis. Contudo, em razão do processo a 

se desenrolar, a medida cautelar para a sua sustação é a medida imprescindível. 

 

III – DA MEDIDA CAUTELAR INCIDENTAL 

44. Como bem delineado ao longo dessa peça, há argumentos suficientemente robustos 

para que se possa inferir a existência de irregularidades na Concorrência nº 014/2014 e outras 

mais de natureza gravíssima na execução do Contrato de Concessão nº 211/2014, motivos 

autorizadores da suspensão imediata da concessão do serviço de estacionamento rotativo pago. 

45. Ademais, os serviços contratados longe estão de alguma natureza de essencialidade à 

população palmense, de maneira que sua prestação em momento posterior não resultará em 

nenhum prejuízo. 

46. Nessas hipóteses o Regimento Interno desta Corte de Contas é claro em permitir a 

utilização das medidas cautelares incidentais, como se infere do teor do artigo 14 da Lei 

Estadual nº 1.284/2001, com especial destaque para o inciso IV desse dispositivo, o qual serve 

de alicerce ao que preceitua o artigo 162, II do Regimento Interno: 

Art. 14. As medidas cautelares referidas no artigo anterior são as seguintes: 

[…] 

IV – outras medidas de caráter urgente, inominadas. 

Art. 162 - No início ou no curso de qualquer apuração, inspeção ou auditoria, se 

existirem indícios suficientes de que esteja sendo praticado ato que resulte dano 

ou prejuízo ao erário, o Tribunal, de ofício ou a requerimento do Ministério 

Público Especial junto ao Tribunal de Contas, poderá determinar, cautelarmente: 

[…] 

II – a sustação temporária do ato apontado pelo agente de controle externo 

como ilegal, até que sejam concluídos os trabalhos ou que a irregularidade 

seja sanada. [grifos nosso] 

47. Quanto ao presente caso, o Regimento Interno consigna em seu art. 200 a medida ora 

pleiteada, no escopo de se elevar efetiva proteção ao patrimônio público, quando este resultar 

ameaçado de dano grave cuja reparação não se possa garantir, vejamos: 

Art. 200. Nos termos da Lei Orgânica do Tribunal de Contas e deste Regimento, 

o Relator poderá submeter ao Tribunal Pleno medida cautelar indispensável 

à proteção do erário ou do patrimônio público, quando haja ameaça de grave 

dano de difícil e incerta reparação ou, ainda, nos casos em que seja necessário 

garantir a eficácia de decisão do Tribunal de Contas. [sem grifos no original] 

48. Portanto, se presentes o fumus boni iuris e periculum in mora é possível a suspensão do 

ato administrativo.  



 

 

 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS  

DO ESTADO DO TOCANTINS 
 

  
 

Página 12 de 14 

  

49. Extrai-se a fundamentação jurídica relevante nos vários indicativos de 

descumprimento do contrato de concessão e paralisação dos serviços, os quais denotam a 

caducidade da concessão, da ilegalidade do exercício de poder de polícia pelos funcionários 

da empresa concessionária e da inconstitucionalidade da Taxa de Pós Utilização. Ou seja, o 

conjunto de provas é farto em convergir para a ilegalidade do Contrato de Concessão nº 

211/2014 e a caducidade da concessão. 

51. No que diz respeito ao perigo na demora, há de destacar não ser a dimensão do dano 

restrita a critérios pecuniários. Embora na espécie exista prejuízos ao erário municipal em razão 

dos persistentes descumprimentos contratuais pela empresa concessionária, é necessário 

ponderar o interesse da coletividade, da população palmense. 

52. Os variados descumprimentos do contrato acarretam diminuição do patrimônio 

público. Isso porque, enriquecem a empresa privada, pois essa deixa de realizar as melhorias e 

compromissos pactuados. Omissa a concessionária, cabe ao Município de Palmas a 

realização de tais obras e serviços. Ademais, percebe a concessionária remuneração por um 

serviço inadequado e prestado de forma deficiente, a se locupletar de maneira ilícita. 

53. Com relação à coletividade, é clara a violação aos seus interesses. De acordo com o 

detalhado relatório de inspeção, vários descumprimentos contratuais (dificuldade para 

pagamento, direitos dos usuários desrespeitados, não compatibilidade de preços cobrados, 

número insuficiente de monitores e emissão de avisos de irregularidades) mostram-se como 

danosos à população. Nada obstante, suspender a execução do contrato implica em evitar, até 

a sua regularização, o ajuizamento de ações indenizatórias em desfavor do Município de 

Palmas, em vista da atuação defeituosa da empresa concessionária. 

54. No mais, a ilegalidade do exercício de poder de polícia pelos funcionários da 

concessionária e a aplicação inconstitucional da TPU, são argumentos suficientemente sólidos a 

embasarem o manejo de ações judiciais em face do Município de Palmas, as quais podem 

impor pagamento pecuniários imprevistos de quantificação, em concreta prova de danos de 

difícil ou impossível reparação. 

55. Ademais, aos Conselheiros desta Corte é atribuído o poder geral de cautela, o qual 

possibilita a suspensão do ato administrativo em tela. Para Daniel Assumpção
5
 o Poder geral 

de cautela, nesse sentido, significa o generalizado poder estatal de evitar no caso concreto que 

o tempo necessário para a concessão da tutela definitiva gere a ineficácia dessa tutela. 

56. Por derradeiro, não há qualquer óbice na concessão de medida cautelar incidental, após 

o início da tramitação do processo, como bem permite a dicção do artigo 13 da Lei Orgânica do 

TCE/TO. Registre-se, contudo, que por se tratar de contrato, não é possível a sustação 

diretamente pelo Tribunal de Contas (art. 71, §1º, da CRFB, art. 33, §1º, da Constituição 

Estadual e art. 113, §2º, da Lei Orgânica do TCE/TO). Nada obstante, é possível que seja 

comunicado o fato à Câmara Municipal de Palmas para que proceda à sustação, bem como, seja 

determinado diretamente ao responsável para que suste o contrato e adote as medidas 

cabíveis. 

                                           
5
 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil – Volume único. 8. ed. – Salvador: 

Ed. JusPodivm, 2016 
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57. Logo, tem-se a medida cautelar incidental inaudita altera pars como adequada e 

necessária a ser concedida, sem a oitiva dos responsáveis, pelo Relator da Unidade 

Jurisdicionada (art. 19, caput, da Lei Estadual nº 1.284/01), para que determine ao Município 

de Palmas, por intermédio do Secretário Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos, 

Trânsito e Transporte de Palmas/TO, que proceda à sustação do Contrato de Concessão nº 

211/2014, celebrado com a Infosolo Informática Ltda., bem como retenha e cesse os 

pagamentos dos valores destinados à execução do contrato, a fim de evitar os efeitos 

deletérios no Tesouro do Município de Palmas. 

IV – DOS PEDIDOS 

58. Ante o exposto, este Ministério Público de Contas, por seu representante signatário, 

requer: 

1) O conhecimento, recebimento e processamento desta Cautelar Incidental, 

por atender os requisitos do artigo 162 e seguintes do Regimento Interno do 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins; 

2) A juntada aos autos E-CONTAS nº 1913/2014 (Edital e Contrato), apenso 

ao processo E-CONTAS nº 6167/2016 (Inspeção); 

3) A concessão de medida cautelar incidental LIMINARMENTE, isto é, sem 

a oitiva dos responsáveis/interessados, consistente na determinação ao 

Município de Palmas, por intermédio do Secretário Municipal de 

Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito e Transporte de Palmas/TO, que 

proceda à sustação do Contrato de Concessão nº 211/2014, celebrado com a 

Infosolo Informática Ltda., até o julgamento definitivo da Concorrência nº 

014/2014 neste Tribunal de Contas (E-Contas nº 1913/2014 e apenso nº 

6167/2016), bem como retenha e cesse os pagamentos dos valores destinados à 

execução do contrato, a fim de evitar os efeitos deletérios no Tesouro do 

Município de Palmas, sob pena de aplicação de multa e demais medidas cabíveis 

previstas tanto na Lei Orgânica quanto no Regimento Interno, ambos desta Corte 

de Contas; 

4) A comunicação a Câmara Municipal de Palmas para que proceda à sustação 

do Contrato de Concessão nº 211/2014; 

5) Após a concessão da liminar, a abertura de prazo para que os responsáveis 

se manifestem; 

6) A notificação da empresa Infosolo Informática Ltda., para, querendo requeira 

o ingresso no processo. 

Pede deferimento. 

MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, 

em Palmas, Capital do Estado, aos 21 dias do mês de fevereiro de 2017. 
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Zailon Miranda Labre Rodrigues 
Procurador-Geral de Contas 


